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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, FINANÇAS E CULTURA, JUVENTUDE 
E DESPORTO

Portaria n.º 437-A/2026/1, de 25 de setembro

Sumário: Regulamenta o procedimento de registo de entidades beneficiárias, de atribuição dos títu-
los de entidade cultural e de iniciativa cultural, o funcionamento da Plataforma Nacio-
nal do Mecenato e as obrigações de reporte das entidades beneficiárias, nos termos do 
artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Regulamenta o procedimento de registo de entidades beneficiárias, de atribuição dos títulos de enti-
dade cultural e de iniciativa cultural, o funcionamento da Plataforma Nacional do Mecenato e as 
obrigações de reporte das entidades beneficiárias, nos termos do artigo 62.º-B do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais.

O Decreto-Lei n.º 167/2026, de 17 de agosto, procedeu à revisão do regime do mecenato cultural, 
com o objetivo de o tornar mais abrangente, transparente, acessível e eficaz.

Esta revisão introduziu importantes alterações no elenco de entidades beneficiárias e criou novas 
figuras jurídicas destinadas a reforçar a participação da sociedade civil e do setor privado no financiamento 
da cultura, designadamente através da criação dos títulos de entidade cultural e de iniciativa cultural.

O novo regime prevê igualmente a criação de uma plataforma eletrónica destinada à apresentação 
e tramitação dos pedidos de atribuição de títulos de entidade e de iniciativa cultural, ao acompanha-
mento da execução das iniciativas apoiadas e à divulgação das entidades elegíveis para efeitos do 
benefício fiscal.

Importa, assim, estabelecer as regras procedimentais aplicáveis ao registo de entidades benefi-
ciárias, à atribuição dos títulos, e, bem assim, definir os elementos instrutórios dos pedidos, disciplinar 
os mecanismos de fiscalização e reporte e concretizar o funcionamento da plataforma eletrónica, asse-
gurando simultaneamente a simplificação administrativa, a interoperabilidade entre serviços públicos 
e a transparência do regime.

Assim:

Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 167/2026, de 17 de agosto, e em 
execução do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, pelo Ministro Adjunto e da Reforma do Estado e pela Ministra da Cultura, Juventude 
e Desporto, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regulamenta:

a) Os procedimentos de registo e reconhecimento das entidades e iniciativas culturais, atra-
vés da atribuição dos títulos de entidade cultural e de iniciativa cultural, nos termos do disposto no 
artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) As funcionalidades, requisitos técnicos e categorias de utilizadores da plataforma eletrónica 
prevista no n.º 12 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, nos termos do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 167/2026, de 17 de agosto;

c) A divulgação pública das entidades beneficiárias do regime do mecenato cultural, prevista 
no n.º 13 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais e na alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 167/2026, de 17 de agosto;
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d) A monitorização do cumprimento dos pressupostos que determinaram a atribuição dos títulos 
de entidade cultural e de iniciativa cultural e das obrigações financeiras, patrimoniais e declarativas das 
entidades beneficiárias, prevista nos n.os 18 a 20 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Artigo 2.º

Entidade competente

1 — Compete ao Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais (GEPAC):

a) Assegurar a gestão da plataforma eletrónica;

b) Receber e instruir os pedidos de atribuição dos títulos e de registo dos beneficiários;

c) Emitir os pareceres previstos no artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

d) Promover a prática dos atos instrutórios necessários à apreciação dos pedidos;

e) Acompanhar a execução das iniciativas e projetos apoiados;

f) Verificar o cumprimento das obrigações decorrentes da atribuição dos títulos;

g) Elaborar e manter atualizada a lista pública das entidades beneficiárias do regime;

h) Assegurar o registo das entidades beneficiárias e a atualização dos respetivos dados;

i) Assegurar a comunicação e a divulgação da lista pública;

j) Praticar os demais atos previstos na presente portaria.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o GEPAC solicita aos requerentes, num único 
pedido, os esclarecimentos e documentos considerados necessários à adequada instrução dos pro-
cedimentos.

CAPÍTULO II

Plataforma Nacional do Mecenato

Artigo 3.º

Plataforma eletrónica

1 — Os pedidos de atribuição de títulos de entidade e de iniciativa cultural, bem como o registo 
das entidades beneficiárias, são submetidos na Plataforma Nacional do Mecenato a que se refere 
o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 167/2026, de 17 de agosto, nos termos do disposto nos n.os 12 e 13 do 
artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

2 — A plataforma referida no número anterior encontra-se integrada no portal gov.pt.

3 — A plataforma assegura, designadamente:

a) A apresentação dos pedidos;

b) A submissão de documentos;

c) A prática de atos processuais;

d) As notificações eletrónicas;

e) A consulta do estado dos procedimentos;

f) A atualização da informação relativa às entidades beneficiárias;
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g) A entrega dos documentos previstos na presente portaria;

h) A consulta pública das entidades beneficiárias e iniciativas tituladas;

i) A emissão, o registo e a verificação dos títulos de entidade cultural e de iniciativa cultural;

j) O registo das decisões proferidas e do estado dos títulos e dos registos;

k) A apresentação dos relatórios anuais, intercalares e finais e o reporte da execução financeira;

l) A comunicação das alterações relativas às entidades beneficiárias e às iniciativas tituladas;

m) A tramitação dos pedidos e comunicações relativos aos valores não utilizados e aos ativos 
adquiridos ou gerados no âmbito das iniciativas;

n) A emissão de comprovativos de submissão e de prática dos atos realizados através da plata-
forma.

4 — A plataforma assegura ainda interoperabilidade com os sistemas de informação dos órgãos 
e serviços da administração direta do Estado, das entidades da administração indireta do Estado, das 
entidades administrativas independentes, das autarquias locais, dos serviços municipais e do setor 
empresarial local e das entidades empresariais do setor empresarial do Estado, incluindo também o ter-
ritório das regiões autónomas, nomeadamente, ainda que sem limitar, com os sistemas de informação 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, do Instituto dos Registos e do Notariado, da segurança social 
e dos organismos da Administração Pública responsáveis pela atribuição de apoios públicos à cultura, 
nos termos legalmente admissíveis.

Artigo 4.º

Autenticação

1 — O acesso à plataforma é efetuado mediante autenticação através de:

a) Cartão de Cidadão;

b) Chave Móvel Digital;

c) Sistema de Certificação de Atributos Profissionais;

d) Meios de autenticação empresarial disponibilizados pelo Estado.

2 — As pessoas coletivas atuam através dos respetivos representantes legais ou de mandatários 
devidamente habilitados.

Artigo 5.º

Categorias de utilizadores

1 — São utilizadores da plataforma:

a) Os requerentes, as entidades beneficiárias, as pessoas singulares, os mecenas e os respetivos 
representantes legais e mandatários, quando devam apresentar declarações ou documentos;

b) As pessoas autorizadas pelo GEPAC e os administradores da plataforma;

c) As entidades e serviços públicos chamados a pronunciar-se ou a colaborar na instrução dos 
procedimentos;

d) Os membros do Governo competentes ou os respetivos gabinetes, para efeitos de consulta dos 
processos e prática dos atos que lhes caibam;

e) A Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos legalmente admissíveis;

f) O público em geral, para consulta da lista pública.
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2 — As permissões de acesso, consulta, submissão, validação e decisão são atribuídas em função 
da categoria e das competências de cada utilizador, limitando-se ao estritamente necessário à pros-
secução das respetivas atribuições.

3 — O acesso do público em geral limita-se aos elementos disponibilizados na lista pública.

Artigo 6.º

Comunicações eletrónicas

As notificações relativas aos procedimentos regulados pela presente portaria são efetuadas através 
da Plataforma Nacional do Mecenato.

Artigo 7.º

Interoperabilidade administrativa

1 — Sempre que a informação necessária à instrução do procedimento possa ser obtida através 
de interoperabilidade entre serviços públicos, o requerente é dispensado da respetiva apresentação 
desde que autorize o GEPAC a obter essa informação diretamente junto das respetivas entidades.

2 — O disposto no número anterior aplica-se, designadamente, à verificação:

a) Da situação tributária regularizada;

b) Da situação contributiva regularizada;

c) Da identificação dos representantes legais;

d) Da certidão permanente.

3 — Quando a interoperabilidade não seja possível, o GEPAC solicita ao requerente os documentos 
em falta.

Artigo 8.º

Requisitos técnicos

1 — A plataforma assegura, designadamente:

a) A submissão de documentos em formatos abertos ou de uso generalizado e dentro dos limites 
de dimensão definidos nas especificações técnicas;

b) A emissão de recibo eletrónico com identificação do ato, data e hora da submissão e dos 
documentos apresentados;

c) A aposição de marca temporal e a garantia da integridade, autenticidade e rastreabilidade dos 
documentos e operações;

d) O registo das operações realizadas e dos acessos efetuados, de acordo com os perfis autorizados;

e) A disponibilidade, acessibilidade, segurança, conservação, cópia e recuperação da informação;

f) A proteção dos dados pessoais e a limitação da respetiva conservação ao período necessário 
ao cumprimento das obrigações legais;

g) O registo da data e hora de início e de fim, bem como da duração, de todos os períodos de 
indisponibilidade.

2 — As especificações relativas aos formatos, dimensões e demais condições técnicas de sub-
missão são aprovadas pelo GEPAC e publicitadas na plataforma, não podendo restringir os direitos 
procedimentais dos interessados.
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Artigo 9.º

Indisponibilidade da plataforma

1 — A indisponibilidade da plataforma que seja comprovadamente não imputável ao utilizador 
e impeça a prática de um ato suspende o respetivo prazo durante o período de indisponibilidade.

2 — Quando a indisponibilidade se prolongue por período suscetível de comprometer a prática 
tempestiva do ato, o GEPAC disponibiliza um canal alternativo de submissão e publicita as condições 
da sua utilização.

3 — Os atos cujo prazo termine durante o período de indisponibilidade podem ser praticados até 
ao primeiro dia útil seguinte ao restabelecimento da plataforma, sem prejuízo da utilização do canal 
alternativo previsto no número anterior.

CAPÍTULO III

Registo dos beneficiários e lista pública

Artigo 10.º

Âmbito do registo

1 — Todas as entidades beneficiárias do regime do mecenato cultural previstas no n.º 1 do 
artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais são registadas na Plataforma Nacional do Mecenato.

2 — O registo das entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 62.º-B do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais depende de pedido apresentado nos termos do artigo seguinte.

3 — A atribuição de título de entidade cultural ou de título de iniciativa cultural determina o registo 
automático do respetivo beneficiário.

Artigo 11.º

Pedido de registo

1 — O pedido de registo a que se refere o n.º 2 do artigo anterior é apresentado através da plata-
forma pelo beneficiário.

2 — O pedido identifica:

a) A denominação ou o nome do beneficiário, o número de identificação fiscal e a respetiva sede 
ou domicílio profissional;

b) O representante legal ou mandatário, quando aplicável;

c) A categoria de beneficiário em que o requerente se enquadra;

d) A natureza cultural, exclusiva ou predominante, da atividade desenvolvida, quando exigível;

e) Os contactos para comunicações eletrónicas.

3 — O pedido é acompanhado, salvo se os documentos puderem ser obtidos através de interope-
rabilidade em conformidade com o n.º 4 do artigo 3.º do presente diploma:

a) Dos estatutos, certidão permanente ou documento equivalente, quando aplicável;

b) Dos documentos comprovativos da integração na categoria legal invocada;

c) De memória descritiva da atividade cultural desenvolvida e dos elementos necessários à veri-
ficação da sua natureza exclusiva ou predominante;

d) De declaração de que a informação prestada é completa e verdadeira.
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4 — O GEPAC verifica o enquadramento do requerente e, quando se mostrem preenchidos os 
pressupostos legais, valida o registo.

5 — O registo produz efeitos a partir da data da sua validação nos termos do número anterior.

Artigo 12.º

Registo automático

1 — O registo dos titulares de título de entidade cultural e de título de iniciativa cultural é efetuado 
automaticamente com a emissão do respetivo título, sem necessidade de pedido autónomo.

2 — O registo reproduz os elementos de identificação do beneficiário e do título constantes do 
procedimento.

3 — A renovação, alteração, termo de validade, renúncia ou perda do título determina a atualização 
automática do registo e da lista pública.

Artigo 13.º

Atualização, suspensão e cancelamento do registo

1 — Os beneficiários mantêm atualizada a informação constante do respetivo registo e comunicam 
ao GEPAC, no prazo de 15 dias úteis, as alterações suscetíveis de afetar o registo, a manutenção do 
título ou a elegibilidade para o regime do mecenato cultural.

2 — Quando existam indícios de inexatidão da informação registada ou deixe de ser possível con-
firmar o enquadramento do beneficiário, o GEPAC notifica-o para prestar esclarecimentos ou regularizar 
a situação no prazo de 10 dias úteis.

3 — A falta de regularização determina, após audiência do interessado, a suspensão do registo 
até ao suprimento da situação.

4 — O registo é cancelado em caso de renúncia, perda ou caducidade do título ou quando se con-
clua que o beneficiário deixou de integrar qualquer das categorias previstas no n.º 1 do artigo 62.º-B do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais.

5 — A suspensão e o cancelamento são anotados na lista pública e comunicados à Autoridade 
Tributária e Aduaneira.

Artigo 14.º

Lista pública

1 — O GEPAC elabora e mantém atualizada, a partir dos dados constantes do registo, a lista pública 
das entidades beneficiárias do regime do mecenato cultural.

2 — A lista pública contém, consoante o caso:

a) A denominação ou o nome do beneficiário e o respetivo número de identificação fiscal;

b) A categoria de beneficiário;

c) O tipo de título e a identificação da iniciativa ou projeto cultural;

d) As datas de emissão e de termo da validade;

e) O estado do registo ou do título;

f) O código de verificação eletrónica.
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3 — Quando o beneficiário seja uma pessoa singular, apenas são divulgados o nome, a identifica-
ção da iniciativa, o estado e o período de validade do título e o respetivo código de verificação, sendo 
omitido o número de identificação fiscal.

4 — A lista é atualizada sempre que seja praticado ato que altere os elementos previstos no n.º 2.

5 — O GEPAC assegura, até 31 de dezembro de cada ano, a transmissão da lista à Autoridade 
Tributária e Aduaneira, que a divulga através do Portal das Finanças.

6 — As inexatidões detetadas após a transmissão são corrigidas pelo GEPAC e comunicadas de 
imediato à Autoridade Tributária e Aduaneira.

CAPÍTULO IV

Título de entidade cultural

Artigo 15.º

Pedido de atribuição do título

1 — O pedido de atribuição do título de entidade cultural é apresentado através da plataforma 
eletrónica prevista no artigo 3.º da presente portaria.

2 — O pedido é instruído pelo representante legal da entidade ou por mandatário com poderes 
bastantes.

3 — O requerimento deve identificar, designadamente:

a) A denominação social;

b) O número de identificação de pessoa coletiva;

c) A sede;

d) Os contactos da entidade;

e) O representante legal;

f) A tipologia da entidade requerente prevista no n.º 2 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais;

g) A fundamentação do pedido.

Artigo 16.º

Elementos instrutórios

1 — O pedido deve ser acompanhado dos seguintes elementos, salvo se os mesmos puderem ser 
obtidos através de interoperabilidade em conformidade com o n.º 4 do artigo 3.º do presente diploma:

a) Memória descritiva da atividade desenvolvida;

b) Plano de atividades para o período de vigência do título;

c) Relatório de atividades relativo aos três exercícios anteriores ou, tratando-se de entidade cons-
tituída há menos tempo, relativo ao período de atividade efetivamente decorrido;

d) Relatórios e contas dos últimos três exercícios ou, tratando-se de entidade constituída há 
menos tempo, dos exercícios encerrados desde a respetiva constituição quando legalmente exigíveis;

e) Identificação dos órgãos sociais;
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f) Declaração relativa às atividades desenvolvidas;

g) Identificação dos equipamentos culturais explorados ou geridos, quando aplicável;

h) Documentos comprovativos da integração da entidade numa das tipologias previstas no n.º 2 
do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

i) Declaração relativa à inexistência de impedimento legal ao exercício de funções pelos órgãos 
de administração e de direção.

Artigo 17.º

Critérios de apreciação

1 — A apreciação dos pedidos incide exclusivamente sobre a verificação dos requisitos previstos 
no artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

2 — Para efeitos da apreciação da predominância da atividade cultural são considerados, desig-
nadamente:

a) O objeto estatutário;

b) As atividades efetivamente desenvolvidas;

c) A afetação dos recursos humanos;

d) A afetação dos recursos financeiros;

e) O plano de atividades;

f) A natureza dos projetos desenvolvidos.

Artigo 18.º

Capacidade técnica e organizativa

Na apreciação dos meios técnicos e humanos previstos na lei, o GEPAC considera, designadamente:

a) A qualificação e a experiência da equipa afeta à atividade;

b) A experiência da entidade;

c) As parcerias estabelecidas;

d) A adequação das instalações e equipamentos;

e) A capacidade de execução das atividades previstas.

Artigo 19.º

Solvabilidade financeira e idoneidade de gestão

1 — A demonstração da solvabilidade financeira tem em consideração:

a) A situação económica da entidade;

b) A capacidade previsível de financiamento da atividade;

c) A inexistência de circunstâncias suscetíveis de comprometer a execução das atividades culturais.

2 — A apreciação da solvabilidade financeira deve atender à dimensão e natureza da entidade, não 
podendo ser exigido um nível de capacidade financeira desproporcionado relativamente às atividades 
desenvolvidas.
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3 — A apreciação da idoneidade de gestão tem em consideração a composição e a experiência dos 
órgãos de administração e de direção, o cumprimento das obrigações legais e financeiras e a existência 
de incumprimentos relevantes suscetíveis de comprometer a gestão das atividades culturais.

Artigo 20.º

Análise liminar

1 — Recebido o pedido, o GEPAC procede, no prazo de 10 dias úteis, à verificação da respetiva 
regularidade formal.

2 — Verificando-se a falta de elementos instrutórios, o requerente é notificado para suprir as 
deficiências existentes.

3 — O prazo para suprimento é de 10 dias úteis.

4 — O incumprimento do disposto no número anterior determina o arquivamento do procedimento, 
salvo quando a insuficiência documental não seja essencial à apreciação do pedido.

Artigo 21.º

Instrução

1 — Durante a instrução do procedimento o GEPAC pode:

a) Solicitar informações complementares;

b) Promover reuniões técnicas;

c) Solicitar pareceres especializados;

d) Realizar visitas às instalações;

e) Solicitar documentos adicionais estritamente necessários.

2 — Os pedidos de esclarecimento suspendem o prazo para emissão do parecer até à receção da 
resposta do requerente.

Artigo 22.º

Parecer fundamentado

1 — Concluída a instrução, o GEPAC elabora parecer fundamentado.

2 — O parecer pronuncia-se sobre:

a) O cumprimento dos requisitos legais;

b) A natureza exclusiva ou predominante da atividade cultural, explicitando a ponderação do 
objeto, das atividades desenvolvidas, dos recursos humanos e financeiros, das receitas e despesas 
e do plano de atividades;

c) A capacidade técnica da entidade;

d) A adequação da estrutura organizativa;

e) A solvabilidade financeira;

f) A idoneidade de gestão;

g) A verificação dos pressupostos para atribuição do título.
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Artigo 23.º

Audiência dos interessados

Quando o sentido provável da decisão seja desfavorável é assegurado ao requerente o exercício 
do direito de audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 24.º

Decisão

1 — O procedimento é submetido a despacho do membro do Governo responsável pela área da 
cultura, acompanhado do parecer do GEPAC.

2 — O despacho identifica:

a) A entidade beneficiária;

b) A fundamentação da decisão;

c) A validade do título, fixada em cinco anos.

3 — A decisão é notificada através da plataforma eletrónica.

Artigo 25.º

Emissão do título

1 — Após o despacho favorável é emitido o título de entidade cultural.

2 — O título contém:

a) Número identificativo;

b) Denominação da entidade;

c) Número de identificação de pessoa coletiva;

d) Data da emissão;

e) Data do termo da validade;

f) Código de verificação eletrónica.

3 — O título é disponibilizado na plataforma eletrónica.

4 — A emissão do título determina o registo automático da entidade e a sua inclusão na lista 
pública, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º

Artigo 26.º

Renovação

1 — O pedido de renovação é apresentado entre 180 e 90 dias úteis antes do termo da validade 
do título.

2 — Sempre que não tenham ocorrido alterações relevantes, a renovação depende apenas da 
atualização da informação constante da plataforma e da confirmação da manutenção dos pressu-
postos legais.

3 — O GEPAC dispensa a reapresentação de documentos que permaneçam válidos ou cuja infor-
mação possa ser obtida oficiosamente.
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4 — Sem prejuízo do n.º 2, a renovação depende de novo parecer do GEPAC, de novo despacho do 
membro do Governo responsável pela área da cultura e da emissão do título renovado.

5 — A apresentação do pedido de renovação não prorroga automaticamente a validade do título.

CAPÍTULO V

Título de iniciativa cultural

Artigo 27.º

Pedido de atribuição do título

1 — O pedido de atribuição do título de iniciativa cultural é apresentado através da plataforma 
eletrónica prevista no artigo 3.º da presente portaria.

2 — O pedido pode ser apresentado:

a) Pelas entidades referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais;

b) Pelo respetivo representante legal ou mandatário;

c) Pelo promotor da iniciativa, quando se trate de pessoa singular.

3 — Cada pedido respeita apenas a uma iniciativa ou projeto cultural.

4 — As iniciativas plurianuais constituem um único procedimento.

Artigo 28.º

Requisitos do requerimento

O requerimento contém obrigatoriamente:

a) Identificação completa do requerente;

b) Designação da iniciativa;

c) Área ou áreas culturais abrangidas;

d) Objetivos culturais prosseguidos;

e) Calendarização;

f) Local ou locais de realização;

g) Identificação dos responsáveis técnicos;

h) Montante previsional dos donativos a angariar;

i) Custo global estimado;

j) Identificação das restantes fontes de financiamento.

Artigo 29.º

Elementos instrutórios

O pedido é acompanhado, designadamente, dos seguintes documentos:

a) Memória descritiva;

b) Plano de execução;
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c) Cronograma;

d) Orçamento discriminado;

e) Plano financeiro;

f) Plano de sustentabilidade financeira, quando aplicável;

g) Plano de comunicação e divulgação;

h) Identificação dos recursos humanos afetos;

i) Identificação dos meios técnicos disponíveis;

j) Declaração, sob compromisso de honra, de inexistência de impedimentos à atribuição do título, 
conforme modelo constante do anexo i à presente portaria.

Artigo 30.º

Projetos promovidos por pessoas singulares

1 — Sem prejuízo dos elementos previstos nos artigos anteriores, as pessoas singulares apre-
sentam ainda:

a) Comprovativo da inscrição ativa na Autoridade Tributária e Aduaneira para o exercício de ativi-
dade profissional ou empresarial enquadrável na tabela a que se refere o artigo 151.º do Código do IRS, 
correspondente aos códigos 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015 ou 2019, ou, em alternativa, atividade 
classificada com o código CAE principal 90010 ou 90030;

b) Declaração do contabilista certificado autorizado no Portal das Finanças comprovativa da 
existência de contabilidade organizada;

c) Curriculum profissional;

d) Portefólio ou descrição da experiência artística ou cultural relevante.

2 — O GEPAC dispensa a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 
quando os titulares dos dados autorizem o acesso a essas informações nos termos do n.º 4 do artigo 3.º

Artigo 31.º

Viabilidade técnica

Na apreciação da viabilidade técnica são ponderados, nomeadamente:

a) A coerência, adequação e exequibilidade técnica da programação;

b) A experiência da equipa;

c) A adequação dos meios disponíveis;

d) A exequibilidade do calendário;

e) Os riscos identificados;

f) A existência de mecanismos de mitigação desses riscos.

Artigo 32.º

Viabilidade financeira

1 — A viabilidade financeira é apreciada tendo em consideração:

a) A coerência do orçamento;
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b) O equilíbrio entre receitas e despesas;

c) A razoabilidade das estimativas apresentadas;

d) A diversificação das fontes de financiamento;

e) A proporcionalidade entre os recursos previstos e os objetivos do projeto.

2 — A inexistência de financiamento previamente assegurado não constitui fundamento bastante 
para o indeferimento do pedido quando a iniciativa revele capacidade credível de angariação de mecenato.

Artigo 33.º

Pareceres

1 — O parecer do GEPAC aprecia a observância dos critérios e objetivos estabelecidos nos n.os 5 
e 7 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, designadamente:

a) A inserção do projeto numa ou mais das áreas culturais elegíveis;

b) A prossecução de um ou mais dos objetivos legalmente previstos;

c) A existência de meios humanos, técnicos e materiais adequados à iniciativa ou projeto;

d) A viabilidade técnica e financeira da iniciativa ou projeto.

2 — Sempre que a natureza ou a área cultural da iniciativa o justifique, o GEPAC pode solicitar 
parecer às entidades públicas competentes, designadamente à Direção-Geral das Artes, à Direção-Geral 
do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, à Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E., ao Património 
Cultural, I. P., ao Instituto do Cinema e Audiovisual, I. P., ou à Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional competente em razão do território.

3 — Os pareceres previstos no número anterior são emitidos no prazo de 20 dias úteis.

4 — A declaração de interesse cultural emitida pela Direção-Geral das Artes pode constituir ele-
mento instrutório e dispensar a solicitação do parecer especializado àquela entidade, mas não dispensa 
o parecer do GEPAC previsto no n.º 8 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Artigo 34.º

Projetos de especial interesse público

1 — Quando o pedido invoque o disposto no n.º 6 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, o parecer do GEPAC deve pronunciar-se expressamente sobre a existência de razões de rele-
vante interesse público.

2 — O parecer identifica os elementos objetivos que justificam a aplicação daquele regime excecional.

3 — O processo é remetido conjuntamente aos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da cultura.

4 — O despacho mencionado no número anterior identifica:

a) O beneficiário;

b) A iniciativa;

c) O período de validade do título de iniciativa cultural;

d) As condições específicas de execução, acompanhamento ou reporte, quando aplicáveis.

5 — As condições previstas na alínea d) do número anterior não podem modificar os requisitos 
materiais de atribuição do título previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais.
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Artigo 35.º

Procedimento simplificado

1 — No caso de iniciativas culturais abrangidas pelo n.º 9 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais, o título é atribuído pelo GEPAC, após verificar oficiosamente:

a) A existência dos apoios públicos, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 62.º-B do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais;

b) A admissão, nos últimos três anos, de pelo menos uma candidatura ao abrigo dos diplomas 
previstos na alínea b) do n.º 9 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

c) A manutenção da situação tributária e contributiva regularizada;

d) Os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, quando aplicável.

2 — O GEPAC pode solicitar os elementos estritamente necessários para confirmar o cumpri-
mento dos pressupostos legais, designadamente os previstos na alínea c) do n.º 4 e nos n.os 5 e 7 do 
artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

3 — O requerimento é instruído apenas com:

a) Memória descritiva;

b) Orçamento;

c) Cronograma;

d) Declaração de manutenção dos pressupostos legais.

Artigo 36.º

Prazos

1 — Os pareceres do GEPAC a que se referem os artigos 22.º, 33.º e 34.º devem ser emitidos no 
prazo de 20 dias úteis após a conclusão da instrução.

2 — O prazo previsto no número anterior suspende-se quando sejam solicitados esclarecimentos 
ao requerente.

Artigo 37.º

Decisão e emissão do título

1 — O procedimento de atribuição do título de iniciativa cultural é submetido a despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da cultura, acompanhado do parecer do GEPAC, salvo nos casos 
previstos nos artigos 34.º e 35.º

2 — O despacho identifica:

a) Número identificativo;

b) Identificação do beneficiário;

c) Designação e descrição sumária da iniciativa;

d) Área ou áreas culturais abrangidas;

e) Data da emissão e período de validade;

f) Identificação do despacho ou do procedimento simplificado que fundamenta a emissão;

g) Código de verificação eletrónica.

3 — O título é disponibilizado e registado na plataforma, determinando o registo automático do 
beneficiário e a sua inclusão na lista pública, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º
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CAPÍTULO VI

Acompanhamento, reporte e perda dos títulos

Artigo 38.º

Acompanhamento

1 — O GEPAC acompanha a manutenção dos pressupostos dos títulos e a execução das iniciativas 
e projetos abrangidos pelo regime do mecenato cultural.

2 — Para efeitos do número anterior, os beneficiários prestam as informações e apresentam os 
documentos solicitados e facultam a realização das verificações documentais necessárias.

Artigo 39.º

Atualização periódica do título de entidade cultural

1 — Durante o período de validade do título de entidade cultural, o beneficiário confirma anual-
mente, através da plataforma, a manutenção dos pressupostos que fundamentaram a sua atribuição.

2 — O GEPAC dispensa a apresentação de informação que possa obter oficiosamente ou que 
permaneça válida na plataforma.

Artigo 40.º

Alterações ao projeto

1 — As alterações suscetíveis de afetar os pressupostos que fundamentaram a atribuição do título 
dependem de aprovação prévia.

2 — Para efeitos do número anterior, são consideradas, designadamente:

a) Alteração dos objetivos;

b) Alteração do calendário superior a seis meses;

c) Alteração superior a 20 % do orçamento global;

d) Alteração da entidade promotora;

e) Alteração da natureza da iniciativa.

3 — A alteração do beneficiário, dos objetivos essenciais ou da natureza da iniciativa determina 
a apresentação de novo pedido de título.

4 — Nos casos não abrangidos pelo número anterior, o GEPAC aprecia a manutenção dos pressu-
postos que fundamentaram a atribuição do título e decide o pedido no prazo de 20 dias úteis.

5 — Quando da alteração resulte a cessação de algum dos pressupostos do título, é aplicável 
o disposto no artigo 44.º

Artigo 41.º

Relatório anual ou intercalar

1 — Os beneficiários de títulos de entidade cultural ou de títulos de iniciativas culturais plurianuais 
devem apresentar um relatório anual ou intercalar no prazo de 90 dias úteis após o termo de cada ano 
ou, no caso de iniciativas culturais plurianuais, de cada período de 12 meses de execução.

2 — O relatório a que se refere o número anterior contém:

a) A descrição das atividades realizadas;
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b) O grau de execução dos objetivos e do calendário, no caso de iniciativas plurianuais;

c) A demonstração financeira, incluindo os donativos recebidos e a respetiva aplicação;

d) A identificação e o estado dos ativos adquiridos ou gerados;

e) A indicação das alterações verificadas e das medidas corretivas adotadas.

3 — A apresentação do relatório anual ou intercalar não dispensa a apresentação do relatório final.

4 — O modelo do relatório consta do anexo II à presente portaria.

Artigo 42.º

Relatório final

1 — No prazo de 90 dias úteis após a conclusão da iniciativa, os beneficiários de títulos de iniciativa 
cultural apresentam um relatório final.

2 — O relatório final previsto no número anterior integra:

a) Descrição das atividades realizadas;

b) Grau de concretização dos objetivos;

c) Demonstração financeira;

d) Mapa dos donativos recebidos;

e) Demonstração da respetiva aplicação;

f) Indicadores de execução;

g) Registo documental da iniciativa.

3 — O modelo do relatório consta do anexo ii à presente portaria.

4 — O GEPAC aprecia o relatório no prazo de 30 dias úteis e pode solicitar a correção de insufi-
ciências ou a apresentação de esclarecimentos no prazo de 10 dias úteis.

5 — A decisão de aprovação do relatório identifica, quando aplicável, os montantes não utilizados 
e os ativos adquiridos ou gerados no âmbito da iniciativa.

6 — A falta de apresentação do relatório ou de suprimento das insuficiências é considerada na 
verificação da manutenção dos pressupostos do título.

Artigo 43.º

Perda dos títulos

1 — Verificada a cessação de qualquer dos pressupostos que determinaram o reconhecimento 
ou caso o beneficiário se encontre em situação tributária ou contributiva não regularizada nos termos 
dos n.os 5 e 7 do artigo 14.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, o GEPAC inicia o procedimento de perda 
do título.

2 — O beneficiário é notificado dos factos e elementos que fundamentam o procedimento e pode 
pronunciar-se e apresentar prova no prazo de 10 dias úteis.

3 — Concluída a instrução, o GEPAC elabora proposta fundamentada de manutenção ou de perda 
do título.
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4 — A perda é declarada:

a) Por despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura, quanto aos títulos 
atribuídos ao abrigo do n.º 8 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura, 
quanto aos títulos atribuídos ao abrigo do n.º 6 do mesmo artigo;

c) Por decisão do GEPAC, quanto aos títulos emitidos ao abrigo do n.º 9 do mesmo artigo.

5 — A decisão é notificada ao beneficiário, registada na plataforma e comunicada à Autoridade 
Tributária e Aduaneira, sendo de imediato atualizados o registo e a lista pública.

6 — A perda do título produz efeitos com a notificação da decisão final ao beneficiário.

CAPÍTULO VII

Obrigações financeiras e patrimoniais

Artigo 44.º

Execução financeira

1 — Todos os pagamentos e recebimentos respeitantes à iniciativa são movimentados, exclusi-
vamente, através da conta bancária prevista na lei.

2 — Os encargos devem ser suportados por documentos contabilísticos legalmente válidos.

3 — Os saldos financeiros permanecem autonomizados até à aprovação do relatório final.

Artigo 45.º

Escrituração simplificada

1 — Os beneficiários referidos nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais mantêm registo simplificado de escrituração respeitante a cada iniciativa.

2 — O registo contém, pelo menos:

a) A identificação, data, natureza e montante dos donativos recebidos;

b) A identificação, data, natureza e montante dos encargos suportados;

c) A identificação e o valor dos ativos adquiridos ou gerados;

d) A referência aos documentos contabilísticos e aos movimentos da conta bancária correspondente.

3 — O registo é mantido atualizado e conservado durante o prazo legal aplicável aos documentos 
fiscalmente relevantes.

Artigo 46.º

Montantes não utilizados

1 — O montante dos donativos que não tenha sido comprovadamente aplicado na atividade, projeto 
ou iniciativa abrangidos pelo título é apurado pelo GEPAC com base nos elementos de reporte aplicáveis.

2 — O GEPAC notifica o beneficiário do montante a transferir para o Fundo de Fomento Cultural 
e dos elementos necessários à realização da transferência.

3 — A transferência é efetuada no prazo de 30 dias a contar da notificação.
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4 — O comprovativo da transferência é apresentado na plataforma no prazo de cinco dias úteis 
após a sua realização.

5 — A falta de transferência ou de apresentação do comprovativo é comunicada ao Fundo de 
Fomento Cultural.

Artigo 47.º

Inventário e afetação dos ativos

1 — O beneficiário mantém inventário atualizado dos ativos adquiridos ou gerados no âmbito da 
iniciativa.

2 — O inventário identifica:

a) A descrição e a natureza do ativo;

b) A data e o valor de aquisição ou de produção;

c) A localização e o responsável pela sua guarda;

d) O fim cultural a que se encontra afeto;

e) Qualquer alteração da respetiva situação jurídica ou material.

3 — Os ativos permanecem no ativo do beneficiário e exclusivamente afetos aos fins culturais que 
fundamentaram a atribuição do título, nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

4 — O inventário integra os relatórios anuais, intercalares e finais, quando aplicável.

Artigo 48.º

Autorização relativa aos ativos

1 — O pedido de autorização para oneração, alienação, reafetação ou exploração económica 
autónoma de ativo é apresentado através da plataforma antes da prática do ato.

2 — O pedido contém:

a) A identificação e o valor do ativo;

b) A operação pretendida e a respetiva fundamentação;

c) O destino a dar ao ativo ou ao produto da operação;

d) A demonstração de que a operação não compromete os fins culturais que fundamentaram 
a atribuição do título.

3 — O GEPAC instrui o pedido e remete proposta fundamentada aos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da cultura.

4 — A operação não pode ser realizada antes da prolação do despacho conjunto previsto no n.º 20 
do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Artigo 49.º

Relações especiais

1 — Quando o beneficiário tenha fins lucrativos, o beneficiário e o mecenas apresentam, antes da 
aceitação do donativo, declaração relativa à existência de relações especiais entre ambos, nos termos 
do n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC.
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2 — A existência de relações especiais determina a não elegibilidade do donativo, nos termos do 
n.º 21 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

3 — A declaração é submetida através da plataforma e obedece ao modelo constante do anexo iii 
à presente portaria.

Artigo 50.º

Donativos de fundadores

1 — Quando o beneficiário seja uma fundação de iniciativa exclusivamente privada, o beneficiário 
e o mecenas declaram se este reveste a qualidade de fundador.

2 — Sendo o donativo concedido por fundador, a fundação apresenta os elementos comprovativos 
de que prossegue fins de natureza exclusiva ou predominantemente cultural e de que os respetivos 
estatutos preveem, em caso de extinção, a reversão dos bens para o Estado ou a sua cedência às enti-
dades abrangidas pelo artigo 10.º do Código do IRC.

3 — Na falta dos elementos previstos no número anterior, o donativo não é elegível para efeitos 
do regime do mecenato cultural.

4 — A declaração obedece ao modelo constante do anexo iii à presente portaria.

Artigo 51.º

Verificação e articulação fiscal

1 — O GEPAC pode solicitar aos beneficiários os elementos estritamente necessários à verificação 
do cumprimento das obrigações previstas no presente capítulo.

2 — A informação solicitada não deve duplicar os recibos, registos de mecenas e demais elemen-
tos já apresentados ao abrigo do artigo 66.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, quando possam ser 
legalmente obtidos.

3 — Os indícios de incumprimento com relevância fiscal são comunicados à Autoridade Tributária 
e Aduaneira.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 52.º

Regime transitório

1 — A Plataforma Nacional do Mecenato entra em funcionamento no período máximo de três 
meses após a entrada em vigor da presente portaria.

2 — Até à entrada em funcionamento da Plataforma Nacional do Mecenato, os pedidos e comu-
nicações previstos na presente portaria são apresentados ao GEPAC através do canal eletrónico por 
este indicado.

3 — Aos pedidos apresentados nos termos do número anterior são aplicáveis, com as necessárias 
adaptações, os procedimentos e os elementos instrutórios previstos na presente portaria.

4 — O GEPAC assegura o registo dos atos praticados durante o período transitório e a respetiva 
migração para a plataforma.
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Artigo 53.º

Procedimentos pendentes

1 — Os atos validamente praticados nos procedimentos iniciados antes da entrada em funciona-
mento da plataforma mantêm-se válidos.

2 — O GEPAC pode solicitar a atualização dos elementos necessários à migração e conclusão 
dos procedimentos.

3 — A migração não determina a repetição de atos nem a reapresentação de documentos que 
permaneçam válidos.

Artigo 54.º

Modelos e formulários

1 — São aprovados os seguintes modelos, anexos à presente portaria e da qual fazem parte inte-
grante:

a) Anexo I — Declaração, sob compromisso de honra, de inexistência de impedimentos à atribuição 
do título de iniciativa cultural;

b) Anexo II — Estrutura dos relatórios anual, intercalar e final;

c) Anexo III — Declaração relativa a relações especiais e a donativos de fundadores.

2 — O GEPAC disponibiliza na plataforma os formulários eletrónicos correspondentes aos modelos 
referidos no número anterior e aos pedidos previstos na presente portaria.

3 — As instruções técnicas dos formulários não podem alterar os requisitos previstos na lei ou 
na presente portaria.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento, em 24 de setembro de 2026. — 
O Ministro Adjunto e da Reforma do Estado, Gonçalo Nuno da Cruz Saraiva Matias, em 23 de setembro 
de 2026. — A Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, Margarida Balseiro Lopes, em 23 de setembro 
de 2026.

ANEXO I

Declaração de inexistência de impedimentos à atribuição do título de iniciativa cultural

[a que se refere a alínea j) do artigo 29.º]

1 — Identificação do requerente:

Nome ou denominação:

NIF ou NIPC:

Qualidade em que intervém:

2 — Identificação da iniciativa:

Designação:
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3 — Declaração:

O declarante confirma, sob compromisso de honra, que a informação e os documentos apresen-
tados são completos e verdadeiros, que dispõe dos poderes necessários para apresentar o pedido 
e que não conhece qualquer circunstância que impeça o cumprimento das obrigações decorrentes da 
atribuição do título.

Local e data:

Assinatura:

ANEXO II

Estrutura dos relatórios anual, intercalar e final

(a que se referem os artigos 41.º e 42.º)

1 — Identificação do beneficiário e do título.

2 — Período de execução abrangido

3 — Descrição das atividades realizadas.

4 — Grau de concretização dos objetivos e do calendário.

5 — Demonstração financeira, com identificação dos donativos recebidos, dos encargos supor-
tados e da respetiva aplicação.

6 — Identificação dos montantes não utilizados.

7 — Inventário atualizado dos ativos adquiridos ou gerados.

8 — Alterações verificadas e respetivas autorizações.

9 — Indicadores de execução e registo documental.

10 — Declaração de exatidão e completude da informação.

ANEXO III

Declaração relativa a relações especiais e a donativos de fundadores

(a que se referem os artigos 49.º e 50.º)

1 — Identificação do beneficiário:

Nome ou denominação:

NIF ou NIPC:

2 — Identificação do mecenas:

Nome ou denominação:

NIF ou NIPC:

3 — (Relações especiais: O beneficiário e o mecenas declaram que entre ambos não existem rela-
ções especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC.)/[Donativo de fundador: O mecenas 
declara que reveste/não reveste a qualidade de fundador do beneficiário. (Quando revista essa qua-
lidade, são juntos os estatutos e os elementos comprovativos do preenchimento da exceção prevista 
no n.º 22 do artigo 62.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.)]
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4 — Assinaturas:

O beneficiário:

O mecenas:

Local e data:
119949650


